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Á PATOS
SECREIARIA MUNICIPAl

DE ADmTNTSTRAçÃo

TER]ITO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NÔ 3732025
PRECÃO ELETRôNICO N' 129/2025

ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N' 053/2025

coNTRATO N' 796/2026

CONTRATO ADMTNISTRÀTIVO N" 79612026, QUE FAZEM
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, POR

INTERMÉDIO DO (A) SECRETÀRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E

MIA VITTA NUTRTCAO ANIMAL LTDA.

Pclo prcsente instrumento contsatual, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. pessoa juridica de Direito
Público. inscrita no CNPJ sob o N'119.084.Et5n001-70, com Sede na EpiLácio Pessoa. nogl. Ctnko. Patos - PB, rcpresentâda

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. órgão intfgrante da Admini$ação Direta da Prefeitura Municipal de Patos,

na pessoa do seu Secretário, S.. LEÔNIDA§ DIAS DE MEDEIROS, brasileim. casado, portÂdor da cédula de identidade n'
2941724 e do CPF N' 060.809.234-75, residente e domiciliado na Rua Justiniano Cuedes, SN, Bairro Jatobá, Patos-PB,

doralanle d€nominado CONTRATANTE, e o(a) MIA VITTA NUTRICAO ANIMAL LTDA, CNPJ: 61.972.818/0001-60.
'l"ipo de limpresa: ME, E-mail: mhüttanutricaoanima@gmail.com / Telefone{El) 9E240-6313, sêdiado(a) na R SAO 'rOME,

CI.]N1RO, Paulista/PB, 5E.860-000, doraiânt€ designado CONTRATADO, nestê ato representado(a) por JULIANO GOMES
LOPES - I I1.700,56.1-07, conforme atos constitutivos dâ empÍesa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no PROCES§O ÂDMINISTRATIVO No 3732025 e em observância às disposições da l,ei n" 14.133, de lo de abril de

2021, e dcmais legislação aplicável, rcsoh€m celebrar o pr€sente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

12912025. mediante as ckiusulas e condições a seguir enunciadas.

I. (:I,{t St LA PRI\IEIR.{ _ OBJETO art. 92 I e ll
1.1. O objeto do presente instrumento é a REGI§TRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARÀ O FORN ECIMENTO PARCELADO DE RAÇÃO D ESTINADA AO ABRIGO DE ANIMAT S

DE PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE QUE §E ENCONTRÂM SOB OS CUIDADOS DA SECRETARIA
MUNICf PAL DE SAÚDE DE PATO§/PB. nas condiçôes estabeleçidas no'l'ermo de Referência.

1.2. Objclo da contÍataÇâo:

ITEM DESCRIÇÃO
MODELO /

FABRICANTE QTIANT vF,DIDA VAI,OR T]NITARIO VALOR TOTÂL

2

Raçâo de manutmçâo para

cãcs de médio, grande
porte. filhotes, súorcs
variados. com gâos
macios, pequeoos e de
consideÉvel valor
enersético e Dutricion al.

DOC NEVES /
DAS NEVES

30 sco R$ t40,00 R$ 4.200,00

VÀLOR CLOBAL Rt 4.200,00

í.3. Vinculam esta contrataçâo, independenEmcnte de úanscriçâo:

1.3. L O Termo de Referênciai

1.3.2. O Edital da Liciraçãoi

1.3.3. A Proposta do confatado;

1.3.4. E\entuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRoGAÇÃo

2.1 . O prazo de viBência da conralação é até o dia 3l de dezembro de 2026, contados da assinatura do contÍato. na lbrma
do anigo 105 da t.ei n' 14.133, de 2021.
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r. cr-Áusur,l TERCEIRA - MoDELos DE ExECUÇÀo E cEsrÃo coNTRATUAIS (art. 92, lv. vlt e xvllll
3. í . O regimc dc e\ecuçào contratual. os modelos de gestão c dc cxccuçào. assim como os prazos c condiçôes de conclusão.

cntrcga. obscrraçâo c rcccbimento do objeto constâm no 'l ermo dc Rcl'crência. ancxo a este Contnto.

3.2. O município poderá solicitfi de forma parcehda os itens licitados, conforme necessidade adminisrativa da

administração municipal solicitaçâo das secretárias.

l. cr-Áusut-l eUARTA - DA FtscALtzAÇÃo Do coNTRATo
4.1. Nos tcrmos do art. ll7 da Lei n' 14.133/2021, a cxccução do prcscntc contrato será acompanhada c Iiscalizada por

CABRIELE M EN DES XAVIER, Secretária Executiva dc Proteçâo e Bem-Estar Animal. dcs ignarlo( a ) por poÍaria/ak)

administrativo cspecífico.

4.2. O Íiscal do conlrato d!,rcrá:

a) acompanhar e rcgistrar a execução contratual em livro/rclatório prtiprio;

b) notiíicar a contratada em cavr de irregularidades, adotando medidas para corroçào:

c) inlbrmar à autoridade competente e\€ntusis descumprimentos contratuaisl

d) cmitir ateslo de conformidade para furs de liquidaçâo das despesas.

A atuaçâo do llscal não exclui nem reduz a responsabililade da contratada pela perfeita execuçâr: do objcto.

5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRÂTAÇÃO

5.'1. Não será admitida a subcontratação do objcto conhatual.

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO írrr- 92. V)

6.1. o !êlor total da contratação é de R§ 1.2ü,N (QUÁTRO MIL E DUZEN1OS REAIS)

6.2. No ralor acima estlto inctrídas todas as despcsas ordinárias diretâs e indir€tas decorrentes da execução do objeto,

inclusir,e tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, lscais e comerciais incidentes, tâxa de

administração. liete, s€guro e outros necesârios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7. CúUSULA §ÉTIMA - PAGAMENTO (rrL 9L V G Vt)

7,1. O prazo para pagamcoto rc contralado e demais cordições a ele referetrtÊs cncortsslr{c defmidos no Termo de

RcfeÍência, anexo a esle Contrâto.

t. CLÀUSULA OITAVA - REAJU§TE (rÍt 9Z_!D

8.1. Os prÊços inicialm€nÉ contsatados sâo fixos e irreajustráwis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

8.2. Após o intenegno dê um anq e indep€Írdentemenle de pedido do contsatsdo, os 6eços iniciais serão rcajustados,

mediante 8 aplicação, pelo mn!-atrnts, do índice IPCA (ttdtcor o ítdice a ser adoado), exclusivsmenle para as obrigações

iniciadas c concluídas após E ocorrênciâ da anualidade.

8.3. Nos reajust€s Eubsêqu€nt6 so primeiro, o interregm mínimo de um ano sÊrá contado o partt ôs efeilos lmanceiros do
último rcaiuste.

8.4. No caso de Braso ou nào diwlgaçâo do(s) índice (s) de resjustamento, o contratante pagsrá so contratâdo a imporuância

calculada p€la última !3Íiaçâo coúecida, liquklando a diferença corrcspondente ülo logo seja(m) diwlgado(s) o(s) Índice(s)

defn itivo( s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) lndice(s) utitizado(s) pars reajust€ s€rá(ão), obrigaloriamente, o(s) de6níivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estâbolecido(s) para reajustamenlo venha(m) a s€r extinüo(s) ou de qualquer forme nâo possa(m)

mais s€r utilizado(s), seú(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser detfininado(s) peL legislação entâo em úgor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substiluio, as p8Ítes elegerão no\o índice oficiâl, para Íssjustamenúo do
preço do valoÍ remanescente, por meio d€ t€rmo aditivo.
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8.8. O r€ajuste será realizado por apostil&mento

g. clÁusur,n NoNA- oBRIGAÇÔES Do coNrRÂTANTE (âÉ.92.X.XIeXw)

9.1. Sâo obrigaçôes do Confatante:

9.2. Exigir o cumprimento ds todâs âs obrigações assumidas pelo Contatado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estâbelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções rerificadas no objeto fome€ido, para que seja

por ele substituído, reparado ou conigido, no tolal ou em parte, às suas expensas;

9.5. Acompanhar e fucalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrâtado;

9.6. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal ern relação à parcela incontoversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento, quando hou!Êr controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimenMo, qualidade e quantidade,

conforme o aÍ. 143 da Lei n" 14.133, de 2021:

9.7. Efetuar o pagamento ao Contratado & ralor coneryondente à execução do objeto" no prazo, forma e condições

estabelecidos no pres€nte Contrato e no Termo de Referência;

9.8. Aplicar ao Cofltratado as mnçôes preüstss na lei e neste Contrato;

9.9. Ciertificar o órgão d€ representâção judichl da Advocacia-Crral da Uni{o pâra adoção das medidas cabiwis quando

do descumprimento de obrigações peb Contratedo;

9.10. Explicitsmente emitir decisâo sotne todas as solicitações e Í€rlamações rehcionsda.s à execuçâo do presenle Contrato,
ressalvados os requerimentos manif€stament€ impertisentes, meÍamente protelatórios oÍ de nsúum interesse para a boa

execução do ajuste.

9.10.1. A Administraçtu t€ú o pÍazo de20 (vinte) dia§, a contaÍ dz d ta do protocolo do Íequ€rimento para decidir,
admhida a promogação motivâda, por igual peÍíodo.

9.1 1 . Responder ê\,Entuais pedllos de reesabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contatado no prazo

mâxiro de 20 (vinte) üas.

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de

cláusulas contsatuais.

9.13. Comunicar o Contralado nâ hiÉtese de posterbÍ sltet.áção do pmjeto peto Contrâtants, no câso do aÊ 93. §2'. da Lei
n' 14.133. de 2021.

9.í4. A Administação não rrspondení por quaisquer compromissos assumidos pclo CrfiÍatado com t€Ícekos, ainda que

vinculados à execuçâo do contraio, bem oomo por quâlquer dano causado a terceims en decorrência de ato do Contratado, de

seus empregadog prepostos ou subordinados,

10. cl,ÁusuLA DÉcrMA- oBRtcAÇÔEs Do coNTRATADo (aÉ.92. xtv.xvr exvrr)

10.1. O Contratado dere cumprir todas as obrigações constantes dcstc Contrato e de seus anexos. assumindo como
exclusi\amcntc scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pcrlLita execução do objeto, observando. ainda- as obrigações

a segu ir dispostas:

10.2. Manter praposlo aceito pela Administraçâo no local do serviço para represen!.i-lo na execução do contrato.

10.3. A indicação ou a manutençâo do preposto da empresa podcrá ser recusada pelo órgão ou entidade. dcsde que

devidamente justificada, delendo a empresa designar outro para o exe«:ício da atil'idade.

10.4. O prazo de entrega dos beÍls é de 05 (cinco) dias útois, contados da data da assinahüa da ordem de serviços.

10.4. I . Os bens de\crão ser enüegues no seguinte endereço conforme requisição de fomecimento/compra.

10.5. Atender às determinações regularcs emitidas pelo fiscal do contrato ou auloridade superior (g1ç-!ll-ll)e prestar todo
csclarecimenttl ou inforrnaçâo por eles solicitados:

,
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10.6. Alocar os empregados necesúrios ao perf€fto cumprimento das c[áusulas deste confato, com habilitaçâo e

coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamenúos, feÍamentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deveúo atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regênci4

10.7. RepaÍar, corigiÍ, remover, reconstuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no prazo fixado pelo fiscal

do conhato, os serviços nos quais se verifrçarem vícios, defeitos ou incorreções resullântes da execução ou dos materiais

empregados;

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Çódigo-dlD.9&§eiq
Consumidor (Lei n' E.07E. de 1990), b€m como por todo e qualquer dano causado à Administração ou tsrceiros, nâo reduzindo

essa responsabilidade a lscalização ou o acompaúamento da execução contratual pclo Contratante, que ficará aul.orizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia" caso exigida no edital, o \alor corr€spondente aos danos sofridos;

10.9. Nâo çontratar, durarte a vigência do conbato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha rela, colateml ou por afinidade.

até o terceiro grau, de dirigente do co.aatants ou do fiscal ou gestor do contmto, nos termos do artip.o 48. D afo único. da

Lein' 14.133 de 2021

1 0.1 0. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadâstro de Fomecedores - SICAF. o contratâdo

deverá enbegar ao setor responsá\El pela fiscalização do contrato" aÉ o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos seruiços,

os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Scguridade Social;2) cenidâo conjunta relativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da Uniãoi 3) cenidões que comprcvem a regularidade p€rante a FazÊnda Municipal ou Distrital do domicilio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regulariiade do FGTS - CRF; e 5) CeÍidão Negati\a de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.1 1. Responsabilizar-se pekr cumprimento das ob,rigações previstas em Acor&, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho

ou equi\"alentes dâs categorias abrangidas pêlo contrâto, por todâs as ob'rigações trabalhistas, sociais, previdenc irias, tr ibut irias
c as demais preüstas em legislaçâo específico" cuja inadimpÉncia nõo transfere a re+onsabüidade ao Contsatant€;

1 0.1 2. Comunicar ao Fiscal do contrato. no pmzo & 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local dos serviços.

10. í 3. Prestar todo esclarecimento ou informaçâo rclicitada pelo Conúatante ou por sôus prepostos, garantindo- lhes o agesso.

a qualquer tempo, ao bcal dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

10.14- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer alividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa

tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de t€rceiros.

I 0.1 5. Promoru a guard& manuúenção e ügilância de mat€riais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,

duanle a vigêrcia do contrâto.

10.16. Conduzir os tabalhos com estita observância às normas da legislaçâo p€íin€nte, cumprindo as determinações dos

Poderes Públicos, mantenô sempÍe limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segrüança, higiene e disciplina.

í0.í7. Submeter preüamcnte, çnr escrito, ao ContÍatante. paÍa ânálise e aprovação, quaisquer mudanças nos méúodos

executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou inslrumenlo congênerc.

10.18. Nâo permith a utilização de qualquer trabalho do meno, de dezesseis anos, exceto Íâ condição d€ aprendiz para os
maiores de qualorze snos, nem permitir a utilização do tabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre;

í0.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâd€ com as obrigrções assumilas, úodas as condiçôes

exigidas para habilitação na licitação;

10.20. Cumprir. durante todo o perlodo de execuçâo do contrato, a reservâ de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiênci4 paÍa reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, b€m como as reservas de cargos previstas na legislação (gG
_L!ó);

10.21. Comprolar a reserva de cargos a que se refere a clóusula acima, no prazo lxado pelo fscal do contralo, Gom a irdicação
dos empregados que preencheram as referidas \agas (art. I 16. p8náprafo rinico);

10,22. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do corttrato;

PATOS
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'10.23. Arcar com o ônus decorÍente de ewntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variá\ris decorrenles de tàlores futurcs e inceÍtos, devendo complementrá-los. caso o previslo inicialmente em

sua proposta nâo s€ja satisfatório para o atendimenlo do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos e\€nÍos arrolados

no art. 124 II d daLein'14.133 de 2021

10.24. Curnprir, além dos posnrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

Confatant€;

I l.

11 .1

12,

12.1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (ATL 92. XID

Será exigida a prestação de garantia na presente aonbatação, conlbrme regras constantes do Termo de Rel-erência

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA- INFRAçOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS ([Tt.92. XTV}

Comete infração adminisrativa, nos termos da Lein' 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciâl do contrato:

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato qu€ cause Bm\r'e dano à A&ninistração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interess€ coletivo;

5

c)

d)

e)

0

s)

h)

12.2.

der causa à inexecução tolal do contrato;

ensejar o retardamento da execuÉo ou da enEega do objeto da cootIalação sem motivo justificado;

apresentaÍ documentação falsa ou prestar declâração 1àlsa durante a execuçâo do contrato;

pÉticar ato fuaudulento na execuçâo do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou çometer liaude de qualquer natureza;

praticar ato lesiao previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍi"açôes acima descritas as seguintes sançôes:

i) AdveÍê[cia, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato. sempre que nâo sejustificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 15ó. §2". da Lei no 14.133. de 2021);
ii) IEpedimento d€ licitaÍ e contrâtar. quaÍdo Faticadas as condutas descfitas nâs alíneas "b", "c" e "d" do subitem

acima deste Contral,o. sempre que não se iustificar a imposiçâo de penalidade mais graw (aú 156. § 4'. da Lei n' 14.133. de

?!4I\;
iii) Declareçlo dc lnidoncidrda psrs licitsr c cotrtratsr, quando Fâticadas as condutas descriias nas alíneas *e", 'f', "d'
e "h" do subitem acima de§e Contrato, bem como nas allneas "b", 'c" e "d", quejustiÍiquêm a imposiçâo de penalidade mais
grâve (art. 156. §5'. da l,ei d 14.133. de 2021).

iv) Multr:
(l) Moraória de 0,5o/o (zoÍo virgula cinco por cenúo) pror dia de atraso injusliÍicado sobre o vâlor da parcela

inadimplid& ate o limite de 30 (tinta) ahs;
(2) MoraÍóia de 0,070À (sere centésiüos por cen o) do yalor lotol do contrato por dia de dtraso injustiicado, até
o ntbimo de 296 (dois por cento), pela inobsemôncia do prazoftado para q/esemaçdo, suplemmtação ou reposição
da garun ia-

a. O atroso stperior a 30 (tiüa) dias üttofi.a o Ádrnin*tqão a prorrrover a extinção do contrato por
descumprimenlo ott cumprimento irregular de suas cláusulos, conforme dispõe o do qrt. 137 dq Lei n. 11.133

de 2021.

(3) Compensatória, pam as infrações descritas nâs alíneâs "e" â "h" do subitem 12.1, de O,so/n z 2U/o do \alor do
Conbato.
(4) Compensatoria, para a inexecução total do contato prevista na elínea "c" do subitem 12.1, de 0,05% a l0%
do \"alor do Contato.
(5) Pam intação descrita na alinea "b" do subitem 12.1, a multa seú. de 0,5Y" a lÜYo do valor do Contralo.
(ó) Para intações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a muha seú de 0,5% â 10% do lalor do Contrato.
(7) Para a inÊaçâo descrita na alínea "d' do subitem 12.1, a muha será & 0,5Vo a l0% do \alor do Contrato,
rÊssalvadâs as seguintes intaçôes:

§.i-s.g" pot i $illr."l'.: gsctor d. Llcltrloar . contrrtor, sac, Munlclptl da Admlnlrtrttlo - tlcaD I cr{PJ,:

09,084"813/0001.70 f,u. Horáclo NóbrGtr, L77 L"!Uí, Belo Hothonta I CEp,: 5E,704.
34!
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12.3. A aplicação das sançôes previstas nesle Contrato neo excluL em hiÉtese alguma, a obrigação de repanção integral do

dano causado ao Conlratante (arl 156. §8. da t ei no t4. 133. de 2021 )

12.4. 'Iodas as sançôes previstás neste Contrato podeáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (an. 156. §7". da t.ci n"

14.133. de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da muha seá facultada a defesa do inter€ssado no prazo de 05 (cinm) dias úteis úteis,

contado da data de sua intimaçâo (art l57.datf,in"14.133.de2021)

12.5. Se a mulu aplicada e as indeoizaçôes cabíwis forem superbres ao !610r do pagamento e\entualmente deúdo pelo

Conlralanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença s€rá descontada da garantia prestada ou será cobrada
judiciâlment€ (aí. 156. §8". da Iri n" 14.133. de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhame o à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de l0 (de:) dizs, z c/)úl,Í da data do recebimento da comunicaçâo enviada peh autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em pmcesso âdministrâtivo que âssegure o contsaditório e a amplâ defesa ao

Contmtado. observando-se o procedimento previsto no crput e pat{grafos do arL 158 da Lei n' 14.133. de 2021, para as

penalidades de impedimenlo de liçitar e contratar e de dechração de inidoneidadc para licitar ou contrataÍ.

12.8. Na aplicaçâo das sanções serâo consirlerados (ân. 15ó. 6Io. da lri no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infiação comaida;
b) as peculiaridades do caso mncreto;
c) as circunstáncbs âgra\antss ou stenuantes;

d) os danos que delâ proútÍÊm pâra o Contrata e;

e) a implantaçâo ou o apqfeiçoan€nto de programs de intêgridâds, conforme nonnâs e ori€ntaçõ€s dos órgãos de controle.

'12.9. Os atos previstos como inÊaçôes administrativas na t-ei n' 14.133. de 2021, ou em outras bis de licitaçôes e contralos
da Administrdçâo Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na [-ei n' 12.846. de 2013. serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos aulos, obserrados o rito procedimentalc autoridade comp€tentê definidos na referida Leiíart. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado podeú ser desconsiderada s€mpÍe que utitizada com abuso do direito para

fac ilitar. encobrir ou dissimular a pÍática dos aios illcitos pÍevistos neste Contrato ou para pro\,ocar confusâo patrimoniâ|, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serâo estendidos âos seus administradores e socios com poderes de

administração, à pessoa juridica suoessora ou à €mpresa do mesmo ratno com rela@o de coligação ou conrole, de falo ou dc
direito, com o Contsatado. observados, €m todos os casog o contraditório, a ampla defesa e a obrig8toriedade de aoálise jurídica
prévia (arl 160. da tÊi no 14.133. dc202l)

í 2.1 1. O Conmante de\€ú no prszo máximo de24 (vinte e quâtso) horss. contado da data de aplicaçâo da sanção, informar
e manter atualizados os dados rehtivos às san@es por ela aplicadas, pÊra lms de publicidade no CâdastÍo Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceb) e oo Cadastro Nacbnal de Empresas Punidas (Cnep), irstituídos no âmbiro do Poder Execuüvo

PATOS

)
6

\-7 Federal (An. l6l - da Lein' I 4.133. de 2021 )

12.12. As sançôes de impedimento de ticitar e contmtar e declara@o de inidoneidade para ticitar ou coneatar sâo passhris de
reabilit8çâo na forms do aÍL 163 da Iri no 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratanúe, Íesultantes de multa a&ninistrati\a e/ou indenizações,
ngo inscrllos em dlüda ativa, poderão ser compensados, btal ou parÇialmente, com os çÉditos devidos pelo refêrido órgão
decorÍentÊs deste mesmo conEaio ou de outros conlralos adminisúâtivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante. na lormâ da lnstnrcâô ormâ1ivâ SEG lls/ E n'26- de l3 de âbril dc 2022.N

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA EXTTNçÂO CONTRATUAL (rú.92. XIX)

1 3.1 . O contralo seú extinto quando vencido o prazo oele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou nâo as

obrigaçôes de ambas as partes conEaentes.

13.2. O conlralo poderá ser extinto anles do prazo nele ll\ado. sem ônus para o conúatant§, quando esta não dispuser de
crédíos orçamenúrios para sua continuidade ou quando entender que o conúato nâo mais lhe oferece vantagem.

s.toÍ da LlcltaÉa! . contr 6, Lc. Munlclpal da Admtntttrtlto - llcÁD I c PJ.:

09.064áf t/oof .r0 Ru. Horáclo Nóbr.g., U71.1245, B!lo HoÍlront. I CEP.: S8.704.
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1 3.3. A extinçeo nesra h iÉtese ocorrerá na púxima dats de âniversário do conuato, desde que haja a notificação do contmtado

pelo contsataote nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Côso a notificaçâo da não-continuidade do coDralo de que tsata esle subitem ocorra com meDos de 2 (dois) mes€s da

data de anir,ersário, a extinçâo mntratual ocorrerá após 2 (dois) meses dâ datâ da comunicaçâo.

't3.5. O crntato poderá ser extinto antss de cumpridas as obrigêçôcs nele estbuhdas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motilos preüstos no anigo 137 da ki n' 14.133121. bem como amigavelmente, asseguÍados o contsaditório e a ampla

defesa.

13.5. I . Ne $â hbótese. aplicam-se tamÉm os ê!ü!9L!f!-L!39 da mesma [,€i.

13.5.2. A alteração social ou a modificaçõo da hnalidade ou da estÍutura da emFesa nâo ensejará a extinçâo se nôo

resringir sua capacidade de concluir o confato.

13.5.2.1. Se â operação implicar mudança dâ pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alleraçâo subjetiva.

13.6. O termo de extinçâo, s€mpre que possfi,El, sêrá precedllo:

13.6.1.1. BalÂngo dos e\,entos contÉtuais já cumprllos ou parciaümÊnte cumpritos;

13.6.1.2. Re laçâo dos pagammtos já efeuados e ainda deüdos;

13.6.1.3. Indenizaçõ€s e multas.

13.7 . A eíinção do conBaúo n& confuura óbice parao ÍEconhecimento do dÊscquiübrb €conômico-financeiro, hipótese ern

que será concedida iodeÍriação por m8b de r€Írno indenizdório (aÍL l3l. caa,Í da Lei n.' 14.133. de 2021).

13.8. O contr8to podeú ser eÍinto caso s€ constâte que o contrstado mentém vínculo de nâillrza técnica, comercial,

econômica, financcir4 tÍabalbistâ ou ciül com dirigente do óÍgâo ou entidade mnu"lante ou com agente público que tcnha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do conbato, ou quc deles scja cônjuge, companheho ou

parcnte em linhâ retÂ, colate ral ou por afmidade, até o tÊrceiÍo grau (art. 14, inciso IV, da ki n." 14.133, de 2021).

14, cLÁU§ULA DÉcIMA QUARTA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA (iÉ 92. vltr)

14.1. As despcsâs deconentes da pÍesente confatação conerâo à conta de recursos especíhcos mnsignados no Orçamento

Ceral da Uniâo deste exercicio, na dotaçâo abaixo discriminada:

IJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.100 Srecr€tarh Municipal de Saúde de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: l0 3Ol lOOg 2045 Manurensão das Arividades da Sesetaria Exccutiva de PÍoteção e Bem-

Estâr Animal
ELEMENTO DE DESPESA: 1390.3011390 -36839O-391U9{l -51 l44q-52

14.2. A dotaçâo rehti\a G sxêÍcícios ftranc€hos subsequcntes seÍá indicada após aprowçib da ki Orçamenúria rcspecüva

e tiberação dos créditos corÍespondent€§, mediante apostilamento.

rs. cúusuLA DÍrcIMA QUTNTA - IX)§ CASOS OMI§§OS (rÉ. 92ÀID

I 5.'t . Os casos omissos s€rão deciridos pelo contratante, segundo as disposiçôes oontidas ns Lei n' 14.133. de 2021. e demais

normas li:dcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disp{.)siçõcs contidas na t,ei n' 8.078. de 1990 - Códico de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍâlos

16. CLÁUSULA DÉcIMA sExTA - ALTERAÇÔES

16.1 . Eventuais a herações contratuais reger-s€-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da l,ci n" 14. t 33. do 202 I .

16,2, O contratado é obrigado a aceitar, nas m$mas condições conraMis, os acéscimos ou supressões que se fzerem
necesúrios, aÉ o limite de 25% (vinte € cirlco por cento) do \alor inicial atuatizado do contato.

1 6.3. As a ltarações contratuais delErão ser pÍomovidas mediÂnt€ celebração de termo aditivo. submetido à préviâ aprovação
da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de juslificada necessidade de antecipâçâo de seus efeiúos, hiÉrese em que

a formalizaçâo do adíivo dewná ocorrer no prazo mráximo de I (um) mês (aí. 132 d8 l-ei n' 14.133, de 2021).

)
7

s.tor ÍL l,kltrfaar a Coíitrato., Lc, MunlcNprl Íta Aat.nlíhtraçlo - llCÂO I C P.t,l

00,0t'ltlr0@r.r0 Ru. Hor,clo Nóbíltá, 1171-124 5, B.lo Horlront. I CEP.i58.7O4.
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Ml^ VITTÂ NUTRICAO ^tud.rd d..troí^

^Í{rÍr,rÂr Hil,ffitlâ'
LÍD^.ó I 97281 E&01 60

MIA VITTA NUTRICAO ANIMAL LTDA
CNPJ: 61.972.t I E/0001-60.

16.4. Registros que não caracterizâm ah€raçâo do conrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebraçâo

de temo aditivo, na forma do aUl3Lda = ei n: I dl 33, d!202 I .

11, CLÁU§ULA DÉcIMA SÉTIMA - PUBLICÀçÂo

17 .1. Incumbirá ao contralante di\ulgar o presÊnt€ insúumeIlto no PortalNacionâl de Contratações Públicas(PNCP), na forma
prevista no an. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet, em atençAo ao aÍi.91, caput, daLei
n." 14.133, de 2021, e ao an. 8'. §2". da Lei n. 12.527. de 201l. c/c aÍt. ?". §3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

lE. cLÁusuLA DÉctMA orTAvA- FORO (@:à§])
18.1. Fica eleito o Foro da Fórum de Patos-PB, com exclusâo de qualquer ouúo, para dirimir os litígios que decorrerem da

execuçâo deste Termo de Contrato que não pud€rem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92- §l'. da Lei n' 14.133 /21.

PatoVPU. 06 de maio de 2026
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